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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2025/2026, QUE ENTRE SI

CELEBRAM, SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE TERESINA E

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO E SERVIÇOS DE

TERESÍNA-PI, nos termos do art. 611, §1-®, da CLT

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO E SERVIÇOS DE TERESINA-PI, entidade

sindical com sede na Rua David Caldas, 536/N, inscrita no CNPJ sob o n° 06.510.572/0001-05,

neste ato representado pelo seu Secretário Geral em exercício, Sr. MARCELINO CLAUCIONE DE

MOURA PAZ, brasileiro, comerciário, casado, CPF N° 003.847.443-38, firmam o presente

instrumento de CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, para reger as relações de trabalho com

o SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE TERESINA, com sede nesta Capital, na

Rua Clodoaldo Freitas, n° 1131, Centro/N, inscrito no CNPJ sob o n° 01.196.154/0001-63,

neste ato representado pelo seu Presidente, Sra. ROSÂNGELA BRANDÃO OLIVEIRA,

comerciante, brasileira, casada, CPF. 077.872.433-68, nos termos das cláusulas seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho terá a duração de 01 (um) ano, iniciando em 01 de

junho de 2025 e findando em 31 de maio de 2026. Assegurando-se a data base da categoria laborai

para primeiro de junho de 2025.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

As normas e condições estabelecidas na presente Convenção abrangerão as categorias

profissionais econômicas convenentes.

CLÁUSULA TERCEIRA - CONCILIAÇÃO

As conciliações das divergências surgidas entre as partes, referentes à aplicação dos dispositivos

da presente Convenção, serão processadas obedecendo ao disposto no artigo 615 da CLT.

CLÁUSULA QUARTA - PENALIDADES

O descumprimento da presente Convenção Coletiva de Trabalho, no todo ou em parte, sujeitará a

parte infratora ao pagamento de multa de 1/2(meio) piso da categoria, em favor do empregado

prejudicado, excluídas as cláusulas que já possuam multa ou previsão legal.

CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO

À Superintendência Regional do Trabalho no Estado do Piauí, caberá a fiscalização da presente

Convenção e aplicação de suas penalidades.

CLÁUSULA SEXTA - PISO SALARIAL


























